
 

 

CONTRATO Nº 017/2026 

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE Nº 027/2026 

VINCULADO AO TERMO DE CONVÊNIO Nº 065/2026 - SETU 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 

ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A 
EMPRESA FEDERAÇÃO PARANAENSE DE 

MOTOCICLISMO. 

 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si 
celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob 

nº 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu 
Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da CI nº 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o nº 080.xxx.589-xx, 

residente e domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque, 

OAB/PR nº 132.993/PR em conjunto com a Secretária Municipal de Esporte, Cultura e lazer Sra. Adriana de 
Fátima Fragoso Bueno Franco,  portadora do CPF n° 014.xxx.989-xx, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, e de outro a empresa FEDERAÇÃO PARANAENSE DE MOTOCICLISMO, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob n.º 76.659.572/0001-49, estabelecida na Rua Maria Trevisan Tortato, nº 965, 

Bairro Novo Mundo, em Curitiba/PR, Cep: 81020-000, Fone (41) 3267-5330, e-mail: fprm@fprm.com.br  neste 
ato representado pelo Sr. Gilberto Rosa, inscrito no CPF sob nº. 621.xxx.618-xx doravante denominado 

simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei 

Federal nº 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da 
presente contratação, decorrente da INEXIGIBILIDADE Nº 027/2026 devidamente homologada pelo 

CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades 
de ambas as partes. 

 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021) 
 

Cláusula primeira: O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada para a 
organização do Evento 1ª Etapa do Campeonato Paranaense de Motocross, a realizar-se nos dias 27, 28 fevereiro 

e 01 de março/2026 no Parque de Eventos Municipal Eduardo Rudnick, no bairro Avencal – Piên PR conforme 

legislação da Federação Paranaense de Motociclismo e calendário do campeonato, o qual faz parte integrante 
deste contrato, bem como, demais disposições reguladoras a Lei nº     14.133/2021. 

 
Parágrafo Primeiro: As especificações do serviço seguem conforme descrição abaixo: 

Descrição dos serviços:  

• Organização geral do evento que compreende: Montagem de estrutura de pista com placas promocionais, 
torre de cronometragem e locução, serviços de cronometragem, direção de prova, secretaria do evento, 

marcadores de pista em todo o circuito da pista, podium de premiação, pórtico de chegada e cercas de 

isolamento.  

• 5 (cinco) tendas com dimensões de 5x5 metros;  

• 02 (duas) tendas 10x10 metros;  

• 50 metros de arquibancada;  

• 10 banheiros químicos;  

• Uma Ambulância UTI, 01 médico, 04 (quatro) brigadistas/socorristas, médico, qualificados e com 
certificação vigente, para prestação de serviço de prevenção, primeiros socorros e atendimento 

emergencial durante a realização do evento esportivo;  

• Sonorização profissional para cobertura completa do evento esportivo, incluindo fornecimento, 
montagem, operação e desmontagem dos equipamentos necessários para a transmissão clara e audível 

da narração da competição e execução de músicas regionais durante os intervalos;  
Divulgação institucional e promocional do evento por meio de internet, especialmente nas redes sociais oficiais da 

Federação Paranaense de Motociclismo, com foco na ampliação da visibilidade do Motocross 2026. 

 
  

DA ENTREGA E EXECUÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021) 
 

Cláusula segunda: A CONTRATADA, através do presente CONTRATO, obriga-se a prestar os serviços 



 

indicados na Cláusula Primeira, obedecendo às diretrizes previamente designadas pelo CONTRATANTE, 

especialmente no que diz respeito nas disposições contidas na Lei nº 13.019/2014 e da Lei nº 14.133/2021 e 
quanto às especificações da Inexigibilidade que deu origem ao presente instrumento. 

 

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021) 

 
Cláusula Terceira: Fica designada como fiscal do contrato ALEXANDRA APARECIDA DA CRUZ LAURINDO – 

Assessor de área III - Cultura – Matrícula 4765897. 

 
Parágrafo Primeiro:  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 140 da Lei nº 14133/21. 
 

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

 

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO 

 

Cláusula Quarta: O contrato firmado entre as partes terá vigência de 90 (noventa) dias, com início a partir da 
publicação do contrato podendo ser prorrogado pelo mesmo período caso necessário. 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da 
vigência do Contrato; 

 
Parágrafo Segundo: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo 

fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante; 

 
Parágrafo Terceiro: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do 

parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a 
adiantar os pagamentos.   

 

Parágrafo Quarto: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes 
do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente 

de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente será efetuado quando o recurso 
financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do 

contrato.  
 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021). 

 
Cláusula Quinta: O valor total do contrato é de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) no qual se inclui 

todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto. 
 

Parágrafo Primeiro: O pagamento à contratada será realizado conforme cronograma físico-financeiro 

estabelecido no instrumento contratual e em consonância com as regras previstas no Convênio nº 65/2026 e na 

legislação vigente, mediante: 

1. Apresentação de Nota Fiscal devidamente atestada pelo fiscal do contrato; 

2. Comprovação da execução dos serviços conforme pactuado; 

3. Regularidade fiscal e trabalhista da contratada; 

4. Demais documentos exigidos pelo Convênio e pela legislação aplicável. 



 

Parágrafo Segundo: Os pagamentos estarão condicionados à liberação dos recursos pela SETU, quando se 

tratar da parcela vinculada ao convênio. 

 

Parágrafo Terceiro: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a 

execução dos serviços. 

 

Parágrafo Quarto: Nos termos do Decreto Municipal nº 157/2023, a administração contratante procederá a 

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços, 
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor 

conforme Instrução Normativa nº 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil. 
 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021). 
 

Cláusula Sétima: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelo 

código: 09.002.27.812.0011-2025 3390390000 – recursos SETU R$ 142.500,00 e R$ 7.500,00 recursos próprios. 
 

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 

Cláusula Oitava: Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e 

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
 

Parágrafo Primeiro – O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 

A CONTRATADA obriga-se a seguir o disposto no Contrato;  

 

a) Assumir integral responsabilidade pela boa e eficiente execução dos serviços, na forma do que dispõe a 
legislação em vigor, sendo responsável pelo bom andamento do evento, prova, e campeonato organizado 

e executado pela mesma. 
b) Implementar todas as medidas de segurança para realização de eventos com público e arquibancadas 

previstas em normas reguladoras aplicáveis, bem como, quanto a recomendações de órgãos de defesa 

civil e Corpo de Bombeiros; 
c) Implementar todas as medidas de segurança para proteção da integridade do público e dos atletas 

participantes dos eventos, sendo responsável por isolar espaços de risco e impedir acesso de pessoas não 
autorizadas e garantir as condições de segurança para realização das provas e do evento em geral.  

d) Observar, durante a execução dos serviços contratados, o fiel cumprimento de todas as leis federais, 

estaduais e municipais vigentes, inclusive sanitárias, ou que venham a vigir, sendo a única responsável 
pelas infrações que venham a ser cometidas;  

e) Assumir todo ônus decorrente de ações judiciais, proveniente de danos causados pela má execução do 
contrato, que possam vir a ser imputados ao CONTRATANTE por terceiros;  

f) Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas e com 
as exigências do Edital e seus anexos, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação;  
g) Manter preposto responsável pela execução do contrato, aceito pelo CONTRATANTE, durante o período 

de vigência do contrato, para representá-la sempre que for preciso;  
h) Comunicar por escrito, ao Gestor/Fiscal do CONTRATANTE para fiscalizar e acompanhar a execução 

contratual, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos necessários, 

para deliberação e mudança dos detalhes por parte do CONTRATANTE, durante a fase de planejamento 

do evento;  
i) Reparar todo e qualquer dano que venha a ser causado em razão da má execução dos serviços objeto da 

contratação, suportando os prejuízos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA;  
j) Assumir e responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 

legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Município de Piên; 

k) Cumprir todas as normas de segurança do trabalho, assumindo integral responsabilidade por seus 



 

colaboradores. 

l) Garantir que os serviços sejam executados com qualidade, eficiência e dentro das especificações 
pactuadas. 

m)  Responsabilizar-se pela correta aplicação dos recursos vinculados ao Convênio nº 65/2026, quando 
aplicável à execução contratual. 

n)  Executar integralmente os serviços de organização e apoio à realização da 1ª Etapa do Campeonato 
Paranaense de Motocross, nos dias 27, 28 de fevereiro e 01 de março/2026, em conformidade com as 

normas da Federação Paranaense de Motociclismo e com as exigências do Convênio nº 65/2026 firmado 

com a Secretaria de Turismo. 
o) Garantir o cumprimento de todas as normas técnicas, regulamentares e de segurança exigidas para 

homologação da etapa. 
p)  Disponibilizar equipe técnica qualificada, incluindo coordenação geral, fiscais de pista, equipe de apoio 

operacional, cronometragem oficial e demais profissionais necessários à execução do evento. 

q)  Providenciar toda a estrutura necessária ao evento.  
r) Responsabilizar-se pela montagem, manutenção e desmontagem das estruturas utilizadas no evento. 

 
        

      Parágrafo Segundo: Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
a) Efetuar os pagamentos na forma e prazos convencionados;  
b) Emitir a Requisição de Empenho para início dos serviços e disponibilizar, em tempo hábil, todos os locais 

necessários à perfeita execução dos serviços;  
c) Fornecer à CONTRATADA todos os esclarecimentos, informações, dados, elementos, necessários para a 

execução dos serviços, pelo contratado; 
d) Fiscalizar a execução do objeto deste Contrato podendo, em decorrência, solicitar fundamentalmente, à 

CONTRATADA, providências cabíveis para correção ou adequação de procedimentos, as quais a mesma 

possuirá no prazo mínimo necessário; 
e)  Notificar à Contratada qualquer irregularidade encontrada na execução do Contrato;  

 
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021) 

 
Cláusula Nona: Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado 

dentro do prazo de validade da sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

     l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

Cláusula Décima: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 
 

Parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, e “g” da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 



 

descritas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas “b”, “c”, “d”, 

“e”, “f”, e “g”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).   
 

Parágrafo Quarto: Multa: 
I – Moratória: 

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite 
de 20 (vinte) dias; 

b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o 

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia;  

c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite 
máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma 

irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada.     

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.º 

14.133, de 2021.  
 

II – Compensatória: 
a) Para a infração descrita na alínea “a” da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a 

15% (quinze por cento) do valor do contrato.  

b) Para a infração descrita na alínea “b” da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento) 
a 30% do valor do contrato. 

c) Para a infração descrita na alínea “c” da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a 
30% do valor do contrato.  

d) Para a infração descrita na alínea “d” da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a 

10% (dez por cento) do valor do contrato.  
e) Para as infrações previstas nas alíneas “e”; “f”; e “g” da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% 

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato.   
f) Para as infrações previstas nas alíneas “h”; “i”; “j”;“k”; e “l” da cláusula nona, a multa compensatória será de 

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.  
 

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, 
parágrafo 9.º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

 
Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.      

 
Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

 

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

artigo 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados: 
I – a natureza e a gravidade da infração cometida. 

II – as peculiaridades do caso concreto. 
III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

IV – os danos que dela provierem para o contratante. 



 

V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle.  
 

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

 

Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  

 
Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será 
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

 

Parágrafo Décimo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021).  

 
Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
 

 
DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104 

e 137, Lei 14.133/2021) 

 
Cláusula Décima-Primeira: O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  
 

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  
 

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia.  

 
Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior, 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data de comunicação.  

 

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da 
mesma lei.  

 

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 
Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica 

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  



 

 

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
I – Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

II – Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
III – Indenizações e multas.  

 
Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104 
e 137, Lei 14.133/2021). 
 
Cláusula Décima-Primeira: O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  

 
Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  
 

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia.  

 
Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior, 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 

da data de comunicação.  
 

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes  
 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da 
mesma lei.  

 
Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica 

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  
 

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
I – Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

II – Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

III – Indenizações e multas.  
 

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na 



 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021). 
 

Cláusula Décima Segunda: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de 

01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da 
Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei 

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr. 
 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à 

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 
 

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021). 

 
Cláusula Décima Terceira: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 

execução do presente Contrato. 

DO FORO (Art. 89 § 1º, Lei 14.133/2021). 

Cláusula Décima Quarta Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE, 

qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões 
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

DO FORO (Art. 89 § 1º, Lei 14.133/2021). 

Cláusula Décima Quinta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE, 

qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente 
o que nele ficou convencionado 

 

 

 

 
 

 
 

  
        MAICON GROSSKOPF  

             Prefeito 

CONTRATANTE 

                                    Piên/PR, 23 de fevereiro de 2026 

  

 

 

 

  

FEDERAÇÃO PARANAENSE DE MOTOCICLISMO 

CONTRATADO 

    
 

    _________________________________ 
WAGNER ALBUQUERQUE 

Procurador Jurídico  

      OAB/PR nº 132.993 

        
 

                   ____________________________ 

ADRIANA DE F. FRAGOSO BUENO FRANCO  

Secretária de Esporte, Cultura e Lazer 

Decreto n° 139/2025 

 

    TESTEMUNHAS: 

 
  Nome: Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo        Assinatura: ______________________________ 

 

Nome: Estefany Kauany de Lima Moreira               Assinatura: ______________________________ 


